
Há necessidade de definição constituciona: 
DAtCV PASSOS 

Espacial poro o tolhi 

1. O Ministério Público teve 
imerção comtitucioml variáwel ao 

. Imgo do tempo, ora Junto ao Poder 
Judiciário (1891, artigo 58,^ pará­
grafo 2"; 1937, artigo 99), ora junto 
m Poder Executivo (l$&, artigos 
94 e segufníesj, ora em título 
autômaiú (IMS, artigos 12$ e se-
guMes). ora eamn "érgís de 
cooperação das atividades gover-
tmmeatais", com o Tribmal de 
Coatas (imâ, artigos 95 e segain-
tei. 

2. Os doutrinadores também de­
fenderam úpiaiões divergentes.-
"Poder do Estado" (Alfredo Valia-
dão), m extremo áo Poáer Execu­
tivo, confroBíando mra a atividade 
jurisãciúml (Frederico Marques), 
"Poder Juãciário" (José Diler-
mando Meireles), "título autôno­
mo, sem vinculaçãú a qualquer dos 

Poderes do Estado" (Hely Lopes 
Meireles). 

3. As diBculdades das deãnições 
comtituciúmis do Ministério Pú­
blico são inerentes à- própria eJat»-
ração coastitucioml: a Coastitui-
ção não organiza a sociedade mas, 
ao contrário, deve refletir com a 
máxima üddidade, o mtágio de 
organização já alcançado pela so-
áaiade e assegurar-lhe instrumen-
,tos para transformações sociais 
futuras. 

4. A realidade social do Mi­
nistério PúMiCú evoluiu Mstorica-
meate desde a defesa dos interes­
ses, sobretudo patriinonjais, áo 
moaarea Mé alcançar o nível de 
"iastituição nacioaal permanente", 
como a coasidera a Jei complemen­
tar número 4Ú/81, represmtaate da 
sociedade politicamente organiza­
da mas nãú do Estado como pessoa 
jurídica de direito público. 

• • 5. Essa evolução da realidade do 
Ministério Público, no Brasil muito 
impulsionada pelas suas associa­
ções estaduais, especialmente a 

paulista, pela sua Confederação 
Nacional, pelas coaíerêacias naci­
onais de procuraàores-gerais e 
pelos congressos ôrasiJeiros, prin­
cipalmente o último, que cuidou de 
Ministério Público e -Constituiníe, 
ainda não se exauriu, o que motiva 
a dificuldade da sua exata coacei-
tmçãú e, consequentemente, a sua 
exata definição constitucional 

€. Entretanto, já existem algu­
mas idéias consagradas; l) Há 
uma aita correlação entre Estado 
de Direito e Ministério Público. 2) 
A função jurisdidoml do Estado, 
cumprida pelo Poder Judiciário, 

' exige deste imparcialidade e que 
seja um Poder inerte, que só age 
por provocação. 3) O Ministério 
Público, que provoca a ação juris-
dicioml, necessita das mesmas 
garantias de que se reveste o Poder 
Judiciário. 

7. Assim, m eJaboração doutrí-
Béría e na vivência que hão de dar 
contorno ao perfil constitucional do 

Miaistério Público, náo de\ 
estar ausentes a independe. 
funcional, subordinando Minist 
Público apenas à lei e à pro 
consciência; a iadepeadência j 
tica, através de garantias poUt 
da iastituiçio (eleição do proc< 
dor-geral com mandato certo, 
tonomia administrativa e fíaan 
ra) e dos seus membrm (vitah 
dade, irredutibilidade de u-
mentús que não sejam iníerii 
aos dos magistrados perante 
quais oficiem, inamovibilidü 
proibição de exercido de quaiq 
outra função, senão magisu 
superior, vedação do recebimv 
de perceatagem em cmtss). 

8. Como todos (^ temas 
interesse constitucional, será 
sociedade brasileira e, particul 
mente, as instituições represen 
tivas do Ministério Público qm 
definirão na nova Comtituição. 
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